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dénonciation par l’une des Parties Contractantes avec
un préavis de six mois.

La dénonciation du présent Accord ne portera
atteinte ni à la réalisation des projets en cours d’exé-
cution ni à la validité des garanties déjà accordées dans
le cadre du présent Accord.

Article 8

Tout différend relatif à l’interprétation ou à l’appli-
cation du présent Accord sera réglé par voie diplo-
matique.

Article 9

Le présent Accord entrera en vigueur à la date de
la dernière notitication de l’accomplissement par cha-
cune des Parties Contractantes des procédures consti-
tutionnelles requises en la matière.

Fait à Lisbonne, le 10 janvier 2001, en quatre ori-
ginaux dont deux en langue portugaise et deux en langue
française faisant également foi.

Pour la République Portugaise:

Jaime José Matos da Gama, Ministre d’Etat
et des Affaires Etrangères.

Pour la République Gabonaise:

Jean Ping, Ministre d’Etat, Ministre des Affai-
res Etrangères, de la Coopération et de la
Francophonie.

Aviso n.o 75/2001

Por ordem superior se torna público que, em 6 de
Junho e em 5 de Julho de 2001, foram remetidas notas
verbais, respectivamente pelo Ministério dos Negócios
Estrangeiros de Portugal e pelo Ministério das Relações
Exteriores da Argentina, em que se comunica terem
sido cumpridas as formalidades requeridas pelos orde-
namentos jurídicos de ambos os países para a aprovação
do Convénio sobre Prevenção do Uso Indevido e
Repressão do Tráfico Ilícito de Estupefacientes e de
Substâncias Psicotrópicas entre o Governo da República
Portuguesa e o Governo da República da Argentina,
assinado em Buenos Aires em 21 de Julho de 1997.

O presente Convénio foi aprovado pelo Decreto do
Presidente da República n.o 66/97, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1997.

Em conformidade com o disposto no seu artigo VII,
o Convénio entrará em vigor no dia 4 de Agosto de
2001.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 12 de Julho
de 2001. — O Director-Geral, José Caetano de Campos
Andrada da Costa Pereira.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 213/2001
de 2 de Agosto

Estabelece o artigo 291.o da Constituição que a divisão
distrital subsiste até a instituição em concreto das regiões

administrativas e que, nesse enquadramento, ao gover-
nador civil compete representar o Governo e exercer
poderes de tutela na área do distrito.

A não instituição das regiões administrativas em con-
sequência do referendo nacional sobre esta matéria veio
dar novo relevo à figura jurídica do governador civil,
tal como prevista na Constituição.

Por outro lado, o novo quadro de competências decor-
rente do processo de descentralização e desconcentração
administrativas pressupõe uma reformulação do estatuto
do governador civil, que ao longo do tempo, e desde
o Código Administrativo, tem vindo a sofrer alterações
ditadas pelas diversas conjunturas político-administra-
tivas.

Neste quadro, além de se densificar o conteúdo de
competências já previstas no actual estatuto do gover-
nador civil, pretende-se definir uma nova metodologia
de intervenção do mesmo a fim de prosseguir um objec-
tivo de aproximação do cidadão aos centros políticos
de decisão.

O governador civil na sua função, constitucionalmente
prevista, de representante do Governo no distrito con-
tribuirá para uma harmonização das políticas sectoriais
nessa área. Para este efeito, é criado um conselho coor-
denador que terá uma composição variável em função
das matérias a discutir e dos serviços da administração
desconcentrada ao nível distrital.

O conselho coordenador passará a ter uma convo-
cação trimestral obrigatória, tendo nele assento as enti-
dades intervenientes de acordo com as matérias a dis-
cutir, sendo estas definidas como áreas estratégicas de
interesse para o distrito.

Ainda com vista à defesa de interesses do distrito,
deve o governador civil prestar informação periódica
ao Governo, definindo-se no presente diploma os domí-
nios estratégicos para essa informação. Por outro lado,
o governador civil deve organizar ao nível distrital acções
de informação, formação e promoção das políticas sec-
toriais do Governo de forma que os cidadãos tenham
conhecimento de todas as medidas que os afectam, bem
como dos recursos que essas medidas levam ao distrito
e ainda do modo de a eles aceder.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 1.o, 2.o, 4.o, 13.o, 14.o e 15.o do Decreto-Lei
n.o 252/92, de 19 de Novembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 316/95, de 28 de Novembro, passam
a ter a seguinte redacção:

«CAPÍTULO I

Do governador civil

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece a definição da missão,
o estatuto orgânico e pessoal, as competências e o
regime dos actos praticados pelo governador civil, bem
como a composição e as competências dos respectivos
órgãos de apoio e a organização dos serviços do governo
civil.
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Artigo 2.o

Missão

O governador civil é, nos termos da Constituição,
o representante do Governo na área do distrito, exer-
cendo no mesmo as funções e competências que lhe
são conferidas por lei.

Artigo 4.o

Competências

O governador civil, sem prejuízo de outras consa-
gradas em legislação avulsa, exerce competências nos
seguintes domínios:

a) Representação do Governo;
b) Aproximação entre o cidadão e a Adminis-

tração;
c) Segurança pública;
d) Protecção civil.

CAPÍTULO V

Conselho coordenador da administração central
de âmbito distrital

Artigo 13.o

[. . .]

1 — O conselho coordenador é um órgão de consulta
do governador civil que reúne obrigatoriamente uma
vez em cada trimestre, e sempre que o governador civil
o convoque.

2 — São membros do conselho coordenador:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Os responsáveis pelos serviços desconcentrados

de âmbito distrital que exercem competências
na área do distrito;

d) Os responsáveis máximos das forças de segu-
rança da área do distrito;

e) O chefe da delegação distrital da protecção civil.

3 — Para efeitos dos números anteriores, e tendo em
conta a matéria a analisar, o governador civil pode:

a) Convidar outras entidades representativas no
distrito;

b) Limitar a convocação dos representantes às
áreas sectoriais a abordar.

4 — A convocação para cada reunião do conselho
coordenador será dirigida directamente pelo governador
civil ao representante dos serviços indicados no n.o 2.

Artigo 14.o

[. . .]

1 — Compete ao conselho coordenador, sob proposta
e no âmbito das competências do governador civil, pro-
nunciar-se sobre as seguintes matérias relativas ao res-
pectivo distrito:

a) Protecção civil;
b) Segurança pública, designadamente sobre poli-

ciamento de proximidade;

c) Prevenção e segurança rodoviárias;
d) Outras matérias de interesse para a adminis-

tração de âmbito distrital.

2 — A análise das matérias referidas nos números
anteriores visa promover a cooperação entre os serviços
públicos desconcentrados ou entre estes e outros órgãos
administrativos localizados na circunscrição distrital.

3 — As conclusões finais das reuniões realizadas pelo
conselho coordenador serão transmitidas ao membro
do Governo competente em razão da matéria.

Artigo 15.o

[. . .]

1 — O governador civil é apoiado por um gabinete
pessoal nomeado por despacho do Ministro da Admi-
nistração Interna, sob proposta do governador civil.

2 — Aos membros do gabinete de apoio pessoal é
aplicável o disposto nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho.

3 — A composição e o regime remuneratório do gabi-
nete de cada governador civil são definidos por portaria
dos Ministros da Administração Interna, das Finanças
e da Reforma do Estado e da Administração Pública.

4 — O Ministro da Administração Interna pode dele-
gar a competência prevista no n.o 1.»

Artigo 2.o

São aditados ao Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de
Novembro, os artigos 4.o-A a 4.o-F, com a seguinte
redacção:

«Artigo 4.o-A

Competências como representante do Governo

1 — Compete ao governador civil, na área do distrito
e enquanto representante do Governo:

a) Exercer as funções de representação do Governo;
b) Colaborar na divulgação das políticas sectoriais

do Governo, designadamente através de acções
de informação e formação, diligenciando a sua
melhor implementação;

c) Prestar ao membro do Governo competente em
razão da matéria informação periódica e sis-
tematizada por áreas sobre assuntos de interesse
para o distrito;

d) Preparar informação relativamente aos reque-
rimentos, exposições e petições que lhe sejam
entregues para envio aos membros do Governo
ou a outros órgãos de decisão;

e) Atribuir financiamentos a associações no âmbito
do distrito.

2 — Para efeitos da alínea c) do número anterior são
áreas estratégicas de prestação de informação, na área
do distrito, todas as referentes a protecção civil, segu-
rança interna e, em particular, o policiamento de pro-
ximidade, questões económico-sociais, investimentos a
realizar no distrito, bem como outras acções de interesse
para o distrito.

3 — Compete ainda ao governador civil desenvolver
todas as diligências necessárias e convenientes a uma
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adequada cooperação na articulação entre os serviços
públicos desconcentrados de âmbito distrital e entre
aqueles e outros órgãos administrativos localizados na
circunscrição distrital, de acordo com as orientações dos
respectivos membros do Governo.

Artigo 4.o-B

Competências na aproximação entre o cidadão e a Administração

Compete ao governador civil na sua função de per-
sonalização da relação entre o cidadão e a Adminis-
tração, na área do distrito:

a) Promover, através da organização de balcões
de atendimento próprios, a prestação de infor-
mação ao cidadão, bem como o encaminha-
mento para os serviços competentes;

b) Centralizar o acompanhamento da sequência
das questões ou procedimentos multissectoriais,
fomentando e assegurando a oportunidade da
intervenção de cada serviço ou entidade des-
concentrada de âmbito distrital interveniente
nos mesmos, para potenciar a emissão de deci-
sões globais, céleres e oportunas.

Artigo 4.o-C

Competências no exercício de poderes de tutela

Compete ao governador civil, no distrito e no exercício
de poderes de tutela do Governo:

a) Dar conhecimento às instâncias competentes
das situações de incumprimento da lei, dos regu-
lamentos e dos actos administrativos por parte
dos órgãos autárquicos;

b) Acompanhar junto dos serviços desconcentra-
dos de âmbito distrital o andamento de pro-
cessos ou o tratamento de questões suscitadas
no distrito ou com interesse para o mesmo,
devendo dar conhecimento ao Governo nos ter-
mos da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o-A.

Artigo 4.o-D

Competências no exercício de funções de segurança e de polícia

Compete ao governador civil, no distrito e no exercício
de funções de segurança e de polícia:

1 — Conceder, nos termos da lei, licenças ou auto-
rizações para o exercício de actividades, tendo sempre
em conta a segurança dos cidadãos e a prevenção de
riscos ou de perigos vários que àqueles sejam inerentes.

2 — Promover, após parecer do conselho coordena-
dor e com fundamento em política definida pelo Minis-
tro da Administração Interna, a articulação das seguintes
actividades em matéria de segurança interna:

a) Das forças de segurança quanto ao policiamento
de proximidade, ouvido o respectivo responsável
máximo no distrito;

b) Das forças de segurança com as polícias muni-
cipais, ouvido o respectivo responsável máximo
no distrito;

c) Das acções de fiscalização que se inserem no
âmbito do Ministério da Administração Interna.

3 — Providenciar pela manutenção ou reposição da
ordem, da segurança e tranquilidades públicas, podendo,
para o efeito:

a) Requisitar, quando necessária, a intervenção
das forças de segurança, aos comandos da PSP
e da GNR, instaladas no distrito;

b) Propor ao Ministro da Administração Interna
para aprovação os regulamentos necessários à
execução das leis que estabelecem o modo de
exercício das suas competências;

c) Aplicar as medidas de polícia e as sanções con-
tra-ordenacionais previstas na lei.

Artigo 4.o-E
Competências no âmbito da protecção e socorro

Compete ao governador civil, no exercício de funções
de protecção e socorro, desencadear e coordenar, na
iminência ou ocorrência de acidente grave, catástrofe
ou calamidade, as acções de protecção civil de preven-
ção, socorro, assistência e reabilitação adequadas em
cada caso, com a coadjuvação do director do centro
coordenador de socorro distrital e do chefe da delegação
distrital de protecção civil e a colaboração dos agentes
de protecção civil competentes, nos termos legais.

Artigo 4.o-F
Outras competências

Além de outras competências que lhe sejam atribuídas
por lei, compete ainda ao governador civil:

a) Presidir ao conselho coordenador consultivo do
distrito;

b) Exercer as funções legalmente estabelecidas no
âmbito dos processos eleitorais;

c) Dirigir e coordenar os serviços do governo civil;
d) Superintender na gestão e direcção do pessoal

do governo civil;
e) Aplicar aos funcionários e agentes que prestem

serviço no governo civil penas disciplinares, nos
termos do Estatuto dos Funcionários da Admi-
nistração Central, Regional e Local;

f) Emitir, quando lhe for solicitado, parecer para
efeitos de reconhecimento de fundações, cons-
tituídas no respectivo distrito;

g) Emitir, quando lhe for solicitado, parecer sobre
o pedido de reconhecimento da utilidade
pública administrativa de pessoas colectivas
constituídas nos respectivos distritos;

h) Emitir, quando lhe for solicitado, parecer em
sede de investimentos ao nível do distrito;

i) Elaborar o cadastro das associações desportivas,
recreativas e culturais para efeitos de gestão dos
subsídios a atribuir.»

Artigo 3.o

O estatuto remuneratório dos governadores civis e
dos vice-governadores civis é definido por portaria dos
Ministros da Administração Interna, das Finanças e da
Reforma do Estado e da Administração Pública.

Artigo 4.o

São revogados a alínea c) do n.o 1 e o n.o 3 do
artigo 10.o, os artigos 17.o e 18.o do Decreto-Lei
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n.o 252/92, de 19 de Novembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 316/95, de 28 de Novembro.

Artigo 5.o

O presente diploma entra em vigor no 1.o dia do
mês seguinte à sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Junho de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 20 de Julho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Julho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 214/2001

de 2 de Agosto

A legislação aplicável aos princípios relativos à orga-
nização dos controlos oficiais no domínio da alimentação
animal refere que para análise das amostras de produtos
destinados à alimentação animal são utilizados os méto-
dos oficiais de análise definidos em norma portuguesa
ou por força das decisões comunitárias, aprovados
mediante portaria ou decreto-lei.

O método de análise para a determinação do teor
de retinol (vitamina A) nos alimentos para animais,
constante da Portaria n.o 816/89, de 14 de Setembro,
que estabelece os métodos de análise para o controlo
oficial dos alimentos para animais, e da norma por-
tuguesa aplicável — NP 4051 —, deixou de ser consi-
derado adequado face à evolução dos conhecimentos
científicos e técnicos, importa pois adoptar outro
método oficial mais fiável.

O presente diploma visa transpor para o direito
interno as disposições comunitárias constantes da Direc-
tiva n.o 2000/45/CE, da Comissão, de 6 de Julho, que
estabelece métodos de análise comunitários para a
determinação da vitamina A, da vitamina E e do trip-
tofano nos alimentos para animais, a utilizar aquando
da realização das determinações analíticas previstas no
controlo oficial da alimentação animal.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Adopção de métodos oficiais de análise

1 — É adoptado o método oficial de análise a utilizar
na determinação do teor de vitamina A (retinol) nas

pré-misturas e nos alimentos compostos para animais,
no âmbito dos controlos oficiais no domínio da alimen-
tação animal, constante da parte A do anexo ao presente
diploma, do qual faz parte integrante.

2 — É adoptado o método oficial de análise a utilizar
na determinação do teor de vitamina E nas pré-misturas
e nos alimentos compostos para animais, no âmbito dos
controlos oficiais no domínio da alimentação animal,
constante da parte B do anexo ao presente diploma,
do qual faz parte integrante.

3 — É adoptado o método oficial de análise a utilizar
na determinação do teor de triptofano livre e total nos
alimentos compostos para animais, no âmbito dos con-
trolos oficiais no domínio da alimentação animal, cons-
tante da parte C do anexo ao presente diploma, do
qual faz parte integrante.

Artigo 2.o

Revogação de métodos oficiais de análise

É revogado o método oficial de análise relativo ao
doseamento do retinol (vitamina A) nas pré-misturas
e nos alimentos compostos para animais, constante do
anexo à Portaria n.o 816/89, de 14 de Setembro, que
estabelece os métodos de análise para o controlo oficial
dos alimentos para animais.

Artigo 3.o

Não aplicabilidade das disposições constantes em norma portuguesa

As disposições constantes da norma portuguesa
NP 4051 (1990), relativa à determinação do teor de reti-
nol (vitamina A), não são aplicáveis para efeitos dos
controlos oficiais no domínio da alimentação animal.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Junho de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Luís Manuel Capoulas Santos.

Promulgado em 17 de Julho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Julho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO

Parte A

Determinação da vitamina A

1 — Objectivo e campo de aplicação. — O método
permite determinar a vitamina A (retinol) em alimentos
compostos para animais e pré-misturas. A «vitamina A»
determinada pelo presente método compreende todo
o álcool retinílico trans e os seus isómeros cis. O teor
de vitamina A é expresso em unidades internacionais
(UI) por quilograma. Uma unidade internacional cor-
responde à actividade de 0,300 lg de vitamina A total-
mente trans na forma de álcool ou 0,344 lg de vitamina A
totalmente trans na forma de acetato ou 0,550 lg de
vitamina A totalmente trans na forma de palmitato.


